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TERMO DE REFERÊNCIA ¬""'
OBJETO: C.f.`I1N"I'M'I'AÇÃO I`DI.i PRES-'I¬A.ÇÃO DE SERVIÇOS DE l.Ot.".AÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO
TIPO PASSEI O, PARA FICIAR. A DISPOSIÇÃO DA SECR HTARIA DE ARTlC'llI..AÇÃO
Il\ISTITI_lClOI“¬IAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço l\/iEI'*~IS.A_I_. POR LOTE;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado clesta contratação sera. em carater sigiloso, con forme art. 15 do Decreto
10.024/19;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa _]u.ridiea que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e economico-i`manceii:a e
regularidade iisçal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
AIIUUDICATARJA: Pessoa juridica vencedora da Licitação, ã qual ser:-Íi adjudicado o seu objeto;
CON'I`RATANTE: O 'Municipio d.e MORAIÍJA NOVA que e signatãrio do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa_]uridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e E: signatãria do contrato com a
Adtni.nistração PúI::lica;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Liaecutivo Municipal, que realizará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
conduç.ão dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houarer recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Eaecutivo Municipal, formada por, no
minirno, 02. (dois) servidores que prestarão a necessaria assistëância o Pregoeiro durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: Ii o titular do orgão ou entidade de origem. desta licitação, incumbido de definir
o obieto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
ptornover a eelellração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal cle MORADA NOVA;
D.O.M.: Diario Oficial dos Municipios;
SEAI: 'tieoretaria de Articulação Institucional.

oalczutvr, Monatiuaoe, carraaio DE JuLGaMENTo E ua Fuatoamanração Lasar
O p.resente termo de referência E-. oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Sl.-'lAI, conforme
espeeilí-icação do item abaixo discriminatlo.

Deverã se.r adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma ELETRONICA, tendo com critério de
çiulgamcnto: MENOR PREÇO MENSAL, tudo com Eundamen to da Lei Federal n° 10.520, de 17/01/ 2002 _
.Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/'06/1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei n” 3.078, de 11/09/ 1990 - Codigo de Defesa do Constmtidor, Decreto n'°' 6.204/07, Lei
Ec¬i11'1plci¬i¬ientar n° 123 de 14 de deaeiubro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei
'ífzomplementar n° 155/2016, de 27 de outubro de 20'lG, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Lei l"'ederal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e
dernais normas pertinentes.
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ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA *i'l:z,›,,.,.,, Hu_,,,-'t-'i;_,
I\,`lFh"` |."|' 'L FJ

JUSTIFICA'l`l¬VA
.A futura contratação advinda det-se termo encontra necessidade para dar apoio as atividades diarias de
locomoção de funcionarios e colaboradores das Secretaria de Articulação Institucional.

OB]E'l"IVO
Em cumprimento a Lei federal n“ 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações posteriores e
que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais
vantajosa para a Administração Pública i\rIunicipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a
contratação de empresa para a prestação dos serviços do objeto deste termo de referência.

Este termo segue o rito referente ao Artigo 6°, Inciso III da Lei 8ú66X93, alterada pela Lei 8883/94, ao disposto
no Ai-tigo 3°, incisos I, ll e III da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Refereiicia para nortear a
contratação objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria Requisitante, para que o procedimento
se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por finalidade definir elementos que
norteiam a contra tação de empresa que pratirjtte preços de mercado e qualidade nos serviços, visando ã formação
de contrato.

Es1=Ec:11=1cAçÃo oo LOTE
Lote Único

_' “"` _ 'Í' - . . . "" touarvr.ITEM csrccrrfrcaçoas no vr‹.Icu1.o E TÚTAL uno MESESH
Xl _ I-I _'I.'I.¢I'|-II-I1..ocação DE vE1cu1'_.o at1"toMo"roR "rrro Passeio - Motos

cost PoTEsI'r:1a stitsttstrt DE mtu cirrstfbltzioas; os 1¬oRTas,aaz
cot¬éI1;:~1c1o1¬<1arâo; ci-uaacroaoe I-*aaa Trouvsroaraa na
iflassaolstsos atari oo I×›tr3'.I'r:›r:.rsTa, co1vJr›us*r.Iv'.sI..z a
rsasotrtaa E/ou Átcoor; alvo DE 1-='a1s.ItIcaçao rouar. ou

U, siilnsaroaz seis; vE.I.cu.I.o Para Ficzua a. Iístsrosrçao 0., MÊS L.,
1n11-1Trs1utu1rr“aMEt~rI¬E (ourtorvtetrm-ioem L1¬n=<E) nos “ I
slrmnços a. sEaEM t>aas'raDos Junto a si-.t.r:aíIs*1'a.ara DE
.‹uvr1curar,:ao II-;Is'1¬I'1¬Uc1o1~1zu.. (coMsUsTÍvEL E co1-muTo'a
soa conta na coHT1otTaN'rE), (slsouao Torat,
ivouvurewção E aevosrção DE Peças Poa colsrra DA
corvraarziuaj. __ _

.¡.¡.¡. urunzl | |z__|.=

a_E1=EaEIvc1.aL nos Paeços
Os preços de referencia foram estimados corn base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do
Municipio de MORADA IHIOVA/CE, aneaadas aos autos deste processo.

nos Documentos DE Ha_s1Lr'r.açÃo
1. A licitante devera ap.resentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados,
de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferencia e exame correspondentes:
1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/Ú-lifl, 113 forma dos artigos 34 H 37 da
Lei I`šl'“. 8.666/93, alterada e consolidada, I-1abil.itar-se--ão ã presente licitação mediante. a apresentação dos
clor.'.urrI.er¬Itos abai:-to relaciorlarlos (subitens 2 ao 4-), os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua
autenticidade e o seu praro de validade.

z. Haertrraçao Juniores.
si. REGIETRO COlV[ERCIAl..., no caso de empresa, no registro publico de e1¬npresa mercantil da _jur1ta
Cor-ricrcial; devendo, no caso da licitante ser a sLIcI.ltsal, filial ou agência, aprcserltar o registro cla_]ur1ta onde
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opera com averbação no registro da _junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) Clip e RG
ou Carteira de I-Iabilitação do(s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTWO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante sei' a. sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no regis tro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cõpia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de Habilitação socio do(s) da erI¬.Ipresa.
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - eaceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas actimpanhada de prova da diretoria em eitercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas _]uridicas do
Es tado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
cl. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em furtciornarnento
no Pais, e .ATO DE REGISTRO DE Al_l'T(ÍJRI§?I.AÇÃO PARA FUI'~lCIOl.\l.AMENTO ezpedido pelo orgão
compe.tente, quando a atividade assim o
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPER.A'].`IVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764-/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.76-4f7l;
III) Ata de ftindação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembleia qtie o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da asse.ml_'Ileia que os aprovou;
VII) .Editais das 03 últimas assembleias gerais eatraordinárias.

3. REGULARIDADE FISCAL E 'I`R.ABALI-*IISTA
3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas _juridicas (Cl\ll'i'_j').
3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou mun.icipal, conforme o caso, se houver, relativo
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual.
3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de debiros
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria
Conjunta RISI5/l_°Ci'lãI*i N”. 1.751/14.
3.4. Prova de regularidade para corri a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de dá-.bitos para
corn a fazenda estadual de seu dom.icilio.
5.5. lãrova de regularidade pat'a com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de Clebitos
municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
5.6. - CERTIFICADO Oii. REGULARIDÁXDR DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados ria comprovação da regularidade iiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
3.7. - l5'R(Í3\/A DE IIKIEIÊ-tISTEl*\~lC_`.lA DE DEBITOS INADIMPLIDOS PERANTE .A _jI_lS'l"IÇA DO
TR._ABAi..HO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das
Leis do 'I`raball1o, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1"` de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

4. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINAIHICEIRA
4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último ei-:crcício social (2031 ou 2022), já exigíveis e
apresentados na forma da Lei (corn indicação do bl” cio Livro Diiirio, número de Registro na junta Comercial e
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numeração das folltas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e encetarnerl1'o)HiiiuÍë`üouT15`rbve1u a
boa situação Enanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios; podendo
ser au1al.iaados por indices oficiais quando encerrados liã mais de 03 (tres) meses da data de apre.set1tação da
proposta. Cla mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatoria a aposição da certidão de regularidade p.t'r:fissit'1na1 do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada ein credenciamento, poderã a.presentar: copia da Declaração de Informação
5ocitiect':nonucas e Fiscais (DlÍiPl5] de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recem-construida (lui menos de Ul ano), deverã ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente .registrado na junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro c das folbas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
la) Para Sociedades Anônimas e outras Companltias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da Lei
6.404/7o, copias da publicação no Diario Cliicial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/autenticada
na junta Comercial da se.de ou domicilio da Licitante, de:
b.l. `Ba.lanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do esercicio;
b.3. Demonstração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. Demonstração das mutações do patrirnonio liquido;
b.5. Notas eapllcarivas do balanço.
4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), atraves de t`otocopia do livro Diario,
inclusive com os Termos de Abertura e de lilncerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede ou
domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
4.3» A comprovação de boa situação iinanceira serã aferida pela olztservãncia, dos indices apurados pelas formulas
aba.i.¬-to, cujo cãlcuio deverã ser demonstrado em documento proprio, devidarneute assinado por Contador ou
Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:
a) Índice de Liquidezr Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou D- 1,51]
Passivo Circulante

bi) indice de E'.n‹;iividam.ento Geral

HG - Passivo Circulante + Ê;-tigivel 11 longo prazo = ou *Í (l;3
Ativo Total

Parágrafo Unico: Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente infer.i.or a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como tambem, que apresente indice de E.ndiviclamento Geral superior a 0,8
(oito decimos).

4.4-. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação jttdicial ou líburajudicial expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa iuridiea, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negauva dos
lÍ.listribuidores Cíveis, corn data não superior a 30 (tri_i1ta) dias de sua emissão, qtiando não for ei-tpresso sua
vafidade.
4.4.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua viabilidade
ecoitotuica, mediante doctltriento (certidão ou assemeliiado) emitido pela instãncia judicial competente.; ou
concessão iudicial da recuperação nos termos do art. 55 da Lei 11° 11.101/ZÚU5. Qu homologação do plano de
recuperação elstrajudicial, no caso da licitante em recuperação e:-tttajudicial, nos termos do art. IG4, 5°, da Lei 11°
1'l.llÍil/EEHÍIS.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE NIDRADA NDVA
AV. MANUEL GASTRCI, N". TEE - CENTRO ¬¬¬ MÚRADA NDVA - CEARA- CEP ü25I4D.tI=Do

CNPJ tl? ?sE s4tirDtlü1 UD -~ GGF os sas 'IT1-4 E MAIL* Iieitacaomntfloutloek com br



_¡-I- -'¬ '-'II-..--' '--. j1.

lÍl[iÊ'[r"`-PH.sã ¿
""\.Ç"' g:gü-J\\

ag lç

' llll i

PREFEITURA |v|uN|c|PAt DE MoRAoA Now. \,,r.s.,.,, ,,.__.a« ,.«-/

ärtiai
EsTAoo oo CEARÁ \

¬-.,___ U ____...‹*

4-.~4.2. A empresa em recuperação judicial/eatrajtidicial com rectiperação judicial/plano de recuperação
ezttajudicial homologado devera demonstra.r os demais requisitos para habilitação economico-financeira.

5. QUALIFICAÇÃO Tscivica
5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado rio orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação ein caracteristicas, devendo conter no minimo, as seguintes informaçoes:
a) razão Social, CNP) dados de contato do orgão (ou cnipi:esa) emissor;
b) descrição do objeto contratado, e;
c) assinatura e noine legível do responsavel pela gestão do contrato. lãsscs dados poderão ser utilizados pela
PMMN/CE para con¬tprovação das informaçoes.
5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se resguarda no direito de diligenciar junto ã pessoa
juridica/ física emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, aniparados pelo artigo 43, § 3° da Lei ii.”
8.666] 1993, visando a obter informaçoes sobre o lt`ornecini.ento prestado e copias doas respectivas notas fiscais
de eztecução tios serviços e/ou outros doci1iiie.ntos comprobatorios do conteúdo declarado.

6. DEMAIS DOCUMENTOS DE PIABILITAÇÃD
6.1. Declaração de que, ein cumpriiiiento ao estabelecido na l'...ei N”. 9.354/99, e ao inciso ÊDDÊIII, do art. 7°' da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou itisalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de '14
(quatorze) anos, coiifornie modelo constante dos aneiros deste edital.
6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou coiitratsr
com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. ti? da Lei N". 8.666/93 e da ineitistência de fato
supervenie.tite impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade. de declarar ocorrências posteriores,
conforme. nioclelo constante dos aneaos deste edital (art. 32, §2°, da Lei N". 8.666/93).
6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atravês deste Edital.
6.4. Alvaras emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitido pelos orgãos
competentes da sede da empresa;
6.5. Apresentar Declaração de lneidstência de Vínculo eiiipregaticio com. o Municipio de MDRAIÍJA NOVA
do(s) socio(s) e/ou proprietario da enipresa.
6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta;
6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de MCJRAJSJA NCIVA/CE., a documentação
mencionada stipra, podera ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Nlunicipio de MORADA NC1Vz*\.~ CE. (assegurado, neste caso, aos demais licita.ntcs, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
6.8. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MORADA NOVA/Clã devera
tambem encontrar¬se dentro do prazo de validade e atender ao disposto iieste edital.
6.9. Sera inabilitado o licitante que não atender as eidgências deste edital referentes it fase de habilitação, bem
corno apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.10. As niicroeiiipresas ou empresas de pequeno porte ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos eazigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tambem a
declaração de qiie cotista a restrição fiscal e. que se compromete em sanar o vicio, no prazo de D5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, '§1“ da Lei Complementar N”. 12.?ifO6.
6.10.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, irnplicara decadência do direito a
contratação, sem prejuizo das sançoes previstas no art. S1 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
l.\/.lC)lã.r'tDz°t NCWA/ CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.
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Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os doctuiientos deverão estar com o nútnero do CNP] da
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP) da Etlial,
exceto quanto ii certidão de débitos junto a Receita Federal, por constar no proprio documento que ê valido
tanto paira a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do .F`G"l"S, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a flial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MP da matriz e da filial sitnultaneametite; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP)/MP da filial aqueles documentos
que, pela propria nat|.u'eza, forem emitidos somente ei¬n nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quein prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á
as penalidades previstas na legislação.

na Assiivaruaa E na viosivcta no coarraaro
1- O Municipio de MORADA NOVA, com a iriterveniência da SECRETARIA, assitiará contrato com a(s)
vencedora(s) desta licitação, no prazo rriãitiino de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação expedida por
esse orgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada somente uma veis, quando
solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
2- Casti o licitante vencedor se recuse injuslificadamente a assinar o coiitrato ou não apresente situação regular
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação
das sançoes cabive.is.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de mellior proposta e convocará outro licitaiite, observada a
ordeni de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
4a O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar e contrato, deixar de
etitregar a docuineiitação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidoneo ou coiiieter fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de MORADA
NCIVA e será descredeiiciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até D5 (cinco) anos, sem prejuizo das
niultas previstas ein edital e no contrato e das deniais coniinaçoes legais.
5~ O Contrato terá vigéncia por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e. sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, nos casos previstos de acordo com o
att. 5"/ e incisos da lei Federal ti". 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, na
continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
5.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã p.tnrrogação contratual.
6. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços
contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da
contratação mais vantajosa para a Administração, ein relação it realização de uma nova licitação.
7. O contrato não podera ser prorrogado quando:
7.1. A Conuatada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do artigo
B7, inciso Ill, da Lei n° 8.666, de 1993, ou teiilia sido declarada inidonea para licitar oii contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurareiii os efeitos;
7.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçoes de
iiabilitação e qualificação e:-tigitlas na licitação;
7.3. A Contratada não concordar corn a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variaveis não
renováveis que teiiliam sitio pagos ou amortiaados no primeiro ano de vigéncia da contratação;
E. A prorrogação de contrato deverá ser proniovida mediante celebração de termo aditivo.

F'RÉÊFElTURA MUNICIPÀL DE MORADA NÚVÀ
AV. MANÚÉL ÚÃETRD, N". TEE -- CENTRO - MDRÀDÁ HÚVÀ - CEÊRÀ- CEF' fl2Q4Ú.DDD

CNPJ DT TEE E4ülDÚIJ1¬DEI - EEF DE 926 171-4. E-MAIL: Iieitaeaotn ri@eutloeI-t.eo|1^|.br



.-'FF .I '|¬

[ll E ¿iLg,,g_,F 'I
'¬'F"'is«X -.

5 1tt.__.__í_._
da

Egg;

.
ESTADO OO CEARÁ \`×~..ÍÊrrH“ffi`ã'

PREFEITURA MUN|O|PAt DE MORADA NOVA W”
na Ptsczttização DO cotrraaro
1 P- A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do a.rt. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompaiiliar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e determinando O que for necessario a regularização de fallias ou defeitos
observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vicios redibitotios, e, na Ocorrência desta,
não itnpl.ica eorresponsabilidade da Jldrninisttação ou de seus agentes e prepostos, de conformidade coin o art.
70 da l_.e.i Federal n° 3.666/93 e suas alterações.
3 - O representante da Adniinisttação anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, 'indicando dia, inês e ano, beni como O nome dos liinclonários ã regularização
evenrualniente envolvidos, determinando o que for tiecessário ti regularização das fallias ou defeitos observados
e encaminhatido os apontamentos ã autoridade competente para as providéne.ias cabíveis.

OA sU1scO;NTaATaÇÃo
1 - A subcontratação não altera a responsabi.lidacle da Contratada, a qual continuará integra e solidária perante a
Contratante.
2 ¬ As subcontrataçoes porventura realizadas serão intcgTa.lrnente custcatlas pela Contratada.
3 -- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontrarar os serviços, objeto deste certame, até O liniite
admitido pela adiuinisttação, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e ein pleno cu.mprinie.nto do art. 72
da I.ei E-.666/93 e suas alterações;
4 - Não poderá ser subcotiuatada empresa que tenha partici.pado do processo lieitatorio e que tenha sido
considerada inabilitada.
5 - Qualquer subcont.ratação somente será possivel com a anuência. prévia da Prefeitura Municipal de MORADA
NOVA, que exigirá contrato fumado entre a empresa vencedora e O seu siibcontratado, mediante a apresentação
de todos Os clocumentos exigidos neste Fiditzil e autorização expressa da Prefeitura Municipal de MORADA
NOVA.
5.1 ›- Da solicitação prevista no item acima, coiistara expressamente que a enipresa contratada é a única
responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo fa.turainento em seu exclusivo nome, e
por todos os demais eventos que envolvam O objeto desta Licitação.
6 - O contrato firmado entre a Coiittatada e a Subcontratada será apresentado ã Prefeitura Municipal de
MORADA NOVA, que poderá objetar relarivameii.te as cláusulas que possam vir ein seu desfavor oii ensejar
responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
6.1- Neste contrato devera estar expresso que a empresa CON'T'IUtTADr-\. será a única responsável por todos os
serviços executadas pela Subcontratada, pelo faruraiiiento ein seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos
que envolvam O Objeto proposto desta licitação.
7- Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da COl*~l'l"RA'l¬ANTE. com os
subcontratados.
8 - A CtÍJN'l`R.ATAN*l`E reserva-se O direito de vetar a utilização de subcontratadas por razoes técnicas ou
atlrtiinistrativas.
9 - Os veiculos a serem sublocado(s) passarão por inspeção de vistoria, realizada por membros da Prefeitura
Municipal de MOPALDA NOVA, para. que os mesmos possam dar atesto, de que os veiculos a serem locados
eiicontram-se aptos a realizar a prestação de serviços, objeto deste certame.
'Ill - A CON*l`R_ATANTlã. reserva-se O direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou
administrativas.

na FORMA Os PAGAMENTO E OO Rssourtrstuo economico - siivaivcsiao
1. O prazo para pagarnento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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2. (J pagamentn snmente sera efetusdn apns n atestn, peln servidnr cnmpetente, da Nnta Fiscal/ liatttra
apresentada pela Cnntratada, que cnntera n detal.lta.mentn dns prndutns/serviçns entregues.
2.1. O atestn tica cnndicinnadn a verificaçan da cnnfntmidade da Hnta Fiscal/ Fatura apresentada pela
Cnntratada cnm ns prndutns/serviçns efetivamente entregues.
3. .I-lavendn errn na apresentaçan da l*¬lnta FiscalfFatura nu dns dncumentns pertinentes a cnntrataçan, nu, ainda,
circunstancia que impeça a liquidaçan da despesa, n pagar-nentn Etcara pende.nte ate que a Cnntratada prnvidencie
as medidas saneadnras. Nesta hipótese., n praan para pagamentn iniciar-se-a apns a cnmprnvaçan da regulariaaçan
da situaçan, nan acarretandn qualquer dntts para a Cnnttatante.
-fl. Sera efetuada a retençan nu glnsa nn pag,'at'rtet¬ttn, prnpnrcinrtal a irregularidade veriflcada, sem prejttiatn das
sanções cabíveis, casn se cnnstate que a Cnntratada:
-*-l.`1. Nan prnduaiu ns resultadns acnrdadns;
4.2. Deiâtnu de e:te.cutar as atividades cnnttatadas, nu nan as eaecutnu cnm a qualidade minima e:-rígida;
5. Antes dn pagamentn, a Cnntratante realia:a.t:a cnnsttlta. para verificar' a manutençan das cnndições de l¬tahil.itaçan
da Cnnttatada, devendn n resultadn ser irnpressn, autentic.adn e juntadn an prnce.ssn de pagamentn.
G. O pagamentn seta efetuadn pnr mein de Ordem laancatia de C`.reditn, mediante depnsitn em cnnta ce-rrente, na
agência e estabelecimentn bancarin indicadn pela Cnntratada, nu pnr nuttn mein previstn na legislaçan vigente.
7. Sera cnnsiderada cnmn data dn pagamentn n dia em que cnnstar cnmn emitida a nrdem bancaria para
pagamentn.
B. A (Í`.nntratat¬tte nan se respnnsabili:-:ara pnr qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Cnntratada, que
pnr-ventura nan tenha sidn acnrdada nn cnntratn.
9 - Clcnrrendn atrasn nn pagamentn, desde que a CONTRATADA nan tenha cnncnrridn, de alguma fnrma,
para n atrasn, n valnr devidn devera ser acrescidn de encargns mnratnrins apuradns cnm base na variaçan dn
Indice Geral de Preçns - Dispnnibilidade Interna (IGP-DI), divulgadn pela Fundaçan Getúlin Vargas, nn perindn
cnmpreendidn entre a data prevista e a dn efetivn pagamentn, adntandn-se n criterin "prc'¬›-rata tempnris" para as
amaliaaçnes nns subperindns inferinres a '3ü(tt-lrtta) dias.
10 - Deveran ser emitidas faturas de encerramentn an ñndar ns vinculns deste Cnntratn pnr esgntamentn dn
nbjetn, pnr i-*mal dn praan nu rescisan cnnttatual.
“ll-› Seran descnntadns de (fnrma integral nu parcelada) snbre n valnr da fatura, ns valnres decnrrentes de
ittdeniazaçnes nu de multas eventualmente registradas.
12. lširn cnnfnrmidade cnm a legislaçan vigente, seta permitidn reajuste dns preçns cnntratadns, desde que
nbservadn n interregnn minit¬nn de Dl (um) ann a cnntar da data. da prnpnsta nu dn últimn reajuste.
1.3. Os preçns seran reajustadns pela variaçan dn Índice de Preçns an Cnnsunudnr Ampln - Il-`-'CA, dn Institutn
Hrasileitn de Gengrafia e Estatisfica - IBGE, ncnrrida nn petindn acumuladn em 12 (dnae) meses, adntandn-se a
seguinte [`nrt11ttla: Pr = P fr (P tt Onde:
Pr = preçn reajustadn;
P = preçn atual (antes dn reajuste);
V = vatiaean percentual nbtida (acumuladn nns ultimns dnae meses), nnde (P tt V) significa n acrescimn nu
decrescimn de preçn decnrrente de reajuste.
14. COl*~lTRr\'I`ADA, para nhter direitn a cnrreçan, devera pleitea-la pnr mein de cn.rrespnndëncia a Secretaria,
eaplieitandn a fnrma de aplicaçan dn indice e n valnr reajustadn em até U2 (ditas) casas decimais.
15. Casn a CCJ1\»l'l`Rr\_TADA nan snlicite tempestivamente n reajuste e prnrrngue n cnntratn sem pleitea-ln,
ncnrre.t'a tt prccltisan dn direitn;
16. '1`amhém ncnrrera a preclusan dn diteitn an reajuste se n pedidn fnr fnrrrtuladn depnis de et-:tintn n cnntratn.

DAS OBRIGAÇÕES na CONTRATANTE:
1. Snlicitar a eaecuçan dn nbjetn a CíÍJl*¬lTR_.'*t'I'r\_1Í)/-K atraves da et-nissan de Ordem de Cntupra e nu Serviçn.
2. Prnpnrcinnar a CON'Í`RATr\DA tndas as cnndiçntfs necessarias an plenn cumptimentn das nbrigaçnes
decnrrentes dn `l`ermn Cnnttatual, inclusive cnm n fnrnecimentn dn nbjetn dn certame, cnnsnante estabelece a
Lei Federal rtfl 8.6G6¡'1.9Él3 e suas alterações.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
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3. Fiscalizar n nbjetn deste cnnt.ratn atravas de sua unidade cnmpetente, pndendn, em decnrríância, snlicitar
prnvidëncias da C.Úl*~iTR_ATA.DA, que atendera nu justiiicara de irnediatn.
fl. Nntificar a CDl*~'l'TR.A`1`ADA, de qualquer irregularidade decnrrente da eaecuçan dn nbjetn cnnttatual.
5. Efetuar ns pagamentns devidns a CC)l*¬iT1Ut'I.`.PtDA nas cnndições estabelecidas neste cnntratn.
6. Fnrnecer cnmbustiveis e lubrificantes para n plenn funcinnamentn de veículn.
T. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumentn.
8. Indicar ns lncais nnde seran entregues /prestadns ns prndtitns/serviçns.
9. Eaigir n cumpritnentn de tndns ns cnmprnmissns assumidns pela Cnnttatada, de acnrdn cnm as clausulas
cn-rtltratttais e ns termns de sua prnpnsta-
111. I*-intificar a Cnntratada, pnr escritn, snbre imperfeições, falhas nu irregularidades cnnstatadas nns serviçns
prestadns, para que sejam adntadas as medidas cnrretivas necessarias.
11- I-iaigir da Cnntrarada, a qualquer tempn, dncumentaçan que cnmprnve n cnrretn e tetnpestivn pagamentn de
tndns encargns previdenciarins, trabalhistas, i`1sca.is e cnmereiais decnrrentes da eitecuçan deste Cnntratn.
12. Receber n nbjetn dn cnntratn, através dn Setnr respnnsavel pnr seu acnmpanhamentn e fiscalistaçan, em
cnttfnrntidttde cnm n art. 73,11, da Lei n” 8.666/93.
13 - linrnecer cnn¬tbustive.is e lubrificantes para n plenn funcinnamentn dn veiculn.
'14 - Utilizar prnfissinnais devidamente babilitadns (rnntnristas), para esecuçan dns serviçns.

nas neatnztçõezs na cnN'rsutTaDA
1 - lalaecutar n nbjetn d.n Cnntratn de cnnfnrmidade cnrn as cnndições e praans estabelecidns neste Edital e, nn
Termn tflnntratual e na prnpnsra vencednra de certame,
2 - Manter durante tr:-da a eaecuçan dn nbjetn cnntratual, em cnmpatil:›i.lidade cnm as nbrigações assumidas,
rndas as cnndições de habilitaçan e qualificaçan exigidas na Lei de Licitações;
3 - Prnvidenciar a imediata cnrreçan das deficiências e/nu irregularidades apnntadas pela Cnntratante;
4 - Aceitar nas mesmas cnndições cnntratuais ns acrasci.mn e sttpressões até n limite fntadn nn § 1°, dn art. 65, da
Lei nú 8.6156/É-73 e suas alterações pnsterinres;
5 - Ficar responsavel manutençan, bem cnmn pela repnsiçan de peças e pneus para n plenn funcinnamentn dn
veiculn a ser lncadn.
6 - Ficar respnnsavel pela substituiçan dns veiculns, t1n períndn de nn mairirnn 06 (seis) hnras, quandn ns
mesmns apresentarem algum tipn de prnblema [taenicn/nutrns).
7 - Respnnsabiliaanse pnr tndns e quaisquer acidentes nu sirtistrns que venham a prejudicar funcinnarins e/nu
bens da CIOIHITFATADA, da CONTRr&TAl¬§l'l¬E nu terceirns, veriñcadns em decnrrência da lncaçan dns
veiculns, nbjetn deste certarr.te.
8 - Respnnsabiliaat-se civil e penalmente pnr tndn e qualquer dann que venha causar a CCJI'-¬ITRA'I`Al`~lTE nu a
terceirns, pnr açan nu nmissan, em decnrrência dn fnrnecimenrn dns serviçns, nan sendn a CiDNTF..ATAl'~JTFl,
em nenhuma hipótese, respnnsavel pnr danns indiretns nu lucrns cessantes.
S - Lltiliaar prnfissinnais devidamente ltabilitadns (mntnristas), para eaecttçan dns serviçns.
9 ~ A habilitaçan dns mntnristas devera estar cnndi:-rente cnm ns art. 138 e 145 dn Cõdign Brasileira- de Transitn.
li) f Os veiculns a serem lncadns deveran respeitar ns elementns de segurança cnnstantes dns art. 105, 107, 135,
13a e 139 dn Cõdign Brasileirn de Transitn.
11 - Ficar respnnsave.l peln segurn tntal, manurensan dn veículn lncadn e repnsiçan de peças e acessdrins.

nas ttstrsttaçõas ts saivções itntvt1t~t1sTRa*1*IVs_s
1. Ad-nta-se cnmn critérin de. justiça e nbediancia an pri.ncipin juriclicn da rasnabilidade, n escalnnamentn e
tipit`icaçaf_1 de eventns sancinnaveis em editais de pregan, abaiarn deseritns, garantindn n clireitn de eatercicin
pra-.vin de ampla defesa nns prncessns de sancinnamentn cnm n impedirnentn de licitar e cn-nttatar cnm a Unian,
Estadns, Distritn Federal e Municipins, atendendn a recnrnendaçan cnnstanre nn subitem 9.5.1.1 dn Acõrdan
TCUƒT*lenarin n° 1.7513/2(_l11, art. ?° da Lei 1U.52U/ZEIÚE, cnm respectivns praans de duraçan:

Ií- Izl I I I|Ill_íÉ-I-I FFIFPFII _ ÉEvntvrnsz _j siuvções nua seaan artrrnanasz
i¬ I-III \_I¡I|Ilí¬ I 2 -É I I 21
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I- Forjar a c1a.ssifittacan como microempresa nu empresa de
1pequeno porte para obtencao de tratamento favorecido en

licitações incentivadas ou nan

1. Impedituento de licitar pelo periodo de, no ntütirno, 1 (um)
ann. .facdrclao TCU/PL 11° 3074/2011.

_ _ _ ___ _!-I

II- Descttmprir pratos estabc.lecidos pelo lÍ-“.regt¬ietro riurante
a sessao de licitação para qualquer nianifestaçan na sessa
pública, gerando tumulto e atra sns nn certame.

W

¬.r ¡_'_

.

' 2'
t

'I _ I- E. impedimento de licitar pelo periodo cle, nn ntinirrto, 4
(quatro) meses.

1 I -1 ___ __ ___

III- Desistir do lance, sem justiticativa, durante a sessao
pública ou nan mantiver a proposta na fase de aceitaçao. IIIESCE.

H-I-I'I-III |__II'l I'I|'I'HI -I I

IV- Nan apresentar ou deii-:ar de apresentar docurnentacao
solicitada nn edital na fase de aceitaçao da proposta,
habilitação nu ria contrataçao.

V- .~\present.ar proposta comercial em de.sacordo com n
Edital, ocasionando a frustaçao do certame em qttalqtter
serttido.

VI- Apresentar documentacao falsa durante a licitaçao n
CC«t'ttI't~1Iat_;i5.r;'t.

VII- Nao manter as condições babilitatiarias durante a
eaecttçao do contrato nu da vigência da ata de registro de

H_jÍ)1.`CÇU5- _ _ _ _ _ '__ __

hIII_II

4. Impedimento de l.icitar pelo periodo de, no minimo, 6 (seis)
ITIESEE.

3. Impedimento de licitar pelo periodo de, nn m.i.u.i.mo, 6 (seis)

5. Impedimento de licitar pelo pe.riodo de, nn minimo, 1 (um)
ano.

-III-I __. n.l'I@I-I -III I-_zl-I _-

B. Impedimento de licitar pelo periodo de no ntirtimo 5
(cinco) anos.
9. Comttnicar ao Miriistaiio Público Estadual e nu l"iederaJ|
para apurações de sancnes de ordem pertal.

I-_ I-I' __ lí-_-I _ l._-I

E. Impedimento de licitar pelo pe.riodn de, nn minimo, fi
(seis) meses.

ernpettho nan .tsstttttttra da Ata
VIII- Nao retirar a nnta de

11. Impedimento de licitar pelo periodo de, nn minimo, 1
(uni) ano.
12. Multa de, no minimo, 10% (dei: por cento) do valor do
contrato/nota de ernpgidio.

I-_'I-I _ 'I l

TK- Entregar n objeto fora do praao estabelecirlo nn edital. e
termo de referência.

13. r'tdverI'ência
14. I'.\×Iulta de, nn minimo, 0,5 % (mein por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre n valor do material nan fornecido,
lirnitada a 20 (vinte) dias. .titpõs n vigésimo dia podera ser
ct:plsidet'ada igleisecttçar: tngailou parcialddo objeto. __

_ _| l -__ _-I

X- I”-lao efetuar a troca do objeto, qttando noI:ific.adn, durante
a contratação.

16. Advertaiiciat
1?. Impedintento de liciI.ar pelo periodo de, no ntittitno, 1
(ttcn) ann.
13. Muita de, no nu'.nimo, 10% (dea por cento) do valor do
contrato/nota de empenlin.

Il-|¡.|_J-I I-I1IIf|lIII I-I-| l __ __-I

11.- Substituir o objeto fora dci prazo estabelecido.

15. i-Etlvertaitcia
19. Mttita de, no mi.uin¬tn, 0,5% (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre n valor do material nao substituido,
limitada a 20 (vinte) d..ias. .ritpõs o vigésimo dia podera ser
considerada iiieaecttçao total ou parcial do objeto.

I-Izlnk-IIIX Inlnlnfn j¶ Éí Za

1"- 2 2 Iiii I

III- Deixar de realiaar ou atrasar a instalacao ou montagem
do (s) equiparnento quando previsto no edital e termo de
referE:ncif.t.

21. i-\.dvertanc.ia
22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, Õ
(seis) meses.
23. Multa de, no minimo, 0,5% (mc.io por cento) por dia de

.¿._ 1,. __¡
_

XIII- Dei:-tar de entregar documentaçao original ei-tigida
neste Ed_ital durante a licitaçao ou contrataçao.

21. Multa de, nn mínimo, 1I`I'% (des por cento) do valor do
contrato/nota de empeniio/valor total estimado para o item
ou lote.

atraso, aplicada sobre n valor do eqtdpanieiito.

-| ___ l __I"I
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HIV- Comportar-se de modo inidõneo na lieitaçao ou
contratacao, cattsando prejuizo a ..-ldntinistraçao ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, a r*td.ntinistrar;.ao e a
sociedade.

KV- Cnmeter fraude Fiscal durante a licitaçao ou contrataI;ao.

XVI- Nao recompor niveis de serviços acorclados, quando
esgotados os sartcionamentos proprios, regulares e inerentes
aos monito ramentos tacrrico-operaciott-ai e adm.inistrativo do
geretrciariiento contratual.

'II I _ _ _I'| _fl'1_ _-I-_I

24. .Impedi.menI'o de licitar pelo periodo de, no mírrimo, 2
(dois) anos.
25. Muita de, no minimo, 10% (des por cento) do valor do
contrato/nota de enrpertlro.
I-I-I-I __I-I I-___ ___

ET. lnapedirnento d.e licitar por 5 (cinco) anos.
IE. Il/Ittlta Clc., no mitrirrto, 10% (de:-t por cento) do valor do
contrato/nota de empenlro.
29. Comunicar ao I»/Iirtistario l-*úblico Federal e ou Estadual.

27. Irnpedirrtento de licitar com a l'-*I'v1ÍlI.›iI\I pelo pe rindo de,
no minimo, 1 (um) iuio.

__ _ -XI ___

}tÍV`II- Deiaar de eaecurar qualquer obrigaçao pactuarla ou
prevista em lei e no edital da presente licitacao, em que nao
se cotuinc outra pettttlitltirle.

_ _ _ _-¡ I.||_ _ 11; _ |.‹

28. Impedirnento de licitar com a PIVIÍMINI por, no rnininro, 2
(dois) anos.

XVIII- I*-¬lao celebrar contrato, em convocaçan dentro do
prazo de validade de proposta.

_ I ___ -__ 'III I___l

HDÊ- Ine:-:ecucao total, previsto na Lei Eúúú/93 e Lei Í (Clfllfi) M195-
10.520/2002. 33. Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre o

29. Impedimento de Licitar com n municipio de Mc-rada
Nova por, no minimo, 1(um) ano.

32. Impedimento de licitar com a PII./Il`vflI*¬I por, no ntinimo, 2

valor do cnntratn/nota de erripgniro ou valor da parce.ls.
I-__ I-__ -_ _

Eli- ineaecttçao parcial do objeto previsto na I_.ei Búúú/93 e
Lei l0.fi20/2002.

34. Impedimento de licit.ar com a Pl\×.lMI*~l por, no minimo, 1
(um) ano.
35. Multa de, no rninimo, 10% (dea por cento) sobre o valor
corres ondente a parte nao e:~tecut-atla_... P ._...¬. __.. ' ._ _..

Íiüfifl- Denegrir ou caluniar eqttipes técnica e do l1"regoeiro,
be.m como pessoas que integram os processos da Flvfl\fl`l`~›l,
em ra.:-ao de denúncias sob a acusaçao de direcionamento de
certame, sem a apresentaçao de provas pertinentes ou a
aptresentaçao de provas infundadas, em processo
admirtistrativo instaurado.

34. Impedimento de licitar com a I-'tdnrirtistraçao I-iública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco) ann.

I .III __ _ I-__

Ififll- Cometer fraurle fiscal no recolltimento de quaisquer
tribtttos.

_ I-I_I _ I. _'|'\ Iza

35. Declaraçao de inidnneidade

l*§_`z*illl'- Demonstrar nao possuir iI.lone.idade para contratar
com a A.drrIirtistrat;arr em virtttde de atos ilicitos praticados.

36. Declaração de inidoneidade
__I|'|'Fl Ii-I-I __-I-_ _

1 }§_l'iíll.f- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaçao ou
qualquer outro ct-tpediente, o caraI.er competitivo de
procedimento Licitatririo público.

s11.Multa de ata 20% do faturamento bruto do último
este-rcicio anterior ao da instauracao do processo
adntinistratitfo.
42 Publicaçao et-ttraorrlinaria da decisao cond .Iiatdtia

II.-I ¬ __-I -_-I -I
¬.-

I I>Iif›iV- Impedir, perturbar ou fraudar a realizaçao de
qualquer ato de procedirrtento licitatorio público.

. . ._ e _
43. Multa de ata 20'É'Ái do faturamento bruto do Iiltimo
ei-rercicio anterior ao da instautaçao do processo
administrativo.
sI4¿_l_7'ttl:›licat;ao eF:j_-t_traotr¬litiaria da_decisao corgdcrtatdria. _

II¬.n"I'l _ _ I _-l

}{}{Vi- Criar de modo frauduiento ou irretular, .essoaIII 1"; P

jttriclica para participar de licitaçao pública ou celebrar
contrato adn'I.it¬IisttaI'ivo;

43. l\/Iulta de ata. 20% do fatnrarnentn bruto do último
e:-tercicio anterior ao da irtstauraçao do processo
adm.ir¬Iist.raIivo.

I.

da. Publicacao eatraorclinaria da decisao condenatória.
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}§Í'l~Í.VTI~ Martiprtlar ou fraudar o e.quilil¬irio econõntico- 45. Multa de até 2fl'i‹'ú do faturamento bruto do último
iinancei.ro dos contratos celebrados eztercicio anterior ao da instauração do processo
com a arlrrrinisttação pública adm.inistra1:ivo.

45. Publicação eatraordinrina da decisão condenatoria.
1-I I- Hi IIH-FI Ill-I'I I-I I.

-I _ I;-I I._ I I I-

2. Serão considerados injustificados os atrasos não cornunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da just.iiica1;iva ficara a critério da PMM.l'-ll que dever-;-i ez-raminar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconlrecicla força maior, devidamente justificado e aceito
pela Pl\flMlÍ'-l, a licitante vencedora ñcarã isenta da.s penalidades mencionadas.
3. bla lripõtese tla multa atingir o percentual de 10”/ú (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN, podera
proceder a rescisão un.ilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará. as sanções
admin.istrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera ta1¬nl::em ser aplicada a penalidade de
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar corn a Administração Pública, prevista no art. 7° da Lei n°
111.250/2002.
4. As multas porventura aplicadas serão deseontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
di.tetamenre da pessoa penaliaada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as demais
sanções previstas neste lrlldital.
5. O licitante/contratado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e terá o direito de ez-rercer a
defesa prévia no praao de fJ5(einco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf' 9.784/ 1999.
5.1. Transcorrido o praao de defesa previa com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
anril.ises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no praao ruãrtirno de 11) (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cun'n1lat'_ivame.nte, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DA aE.ctsÃ0 CONTRATUAL
1. A inertecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrë-.ncias prescritas nos
artigos 77 a Bl da Lei nf' 8.666/93, de 21 /U6/93;
1.1. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando›~se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “l”, letra “c”, da mesma lei;
bj nmigrivel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Pr:oce.sso
Administrativo, desde que, curnprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável sera precedida de autori;ração escrita e fundamentada da autoridade
corripctctlteg
1.3- Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contraditório c a.mpla defesa.
2. Constituem rnotivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações c prazos;
b) Ú cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos praaos estipulados;
d) Cl atraso injustiiicado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã .rE.dm.in.istração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação a Administração;
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E) C1 desatendirnento das determinações regulares da autoridade designada para acompaiiliai"`e¬-Êzse ` ar a sua
eitecução, assim como as de seus supe.rioi'e-s;
g) (J coinetimento reiterado de faltas na sua ei-recução, anotadas na forma do parágrafo prirneito do art.igo G7 da
Lei ti* 5.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da final.idade ou da estrutura da empresa que prejudique a ei-:ecução do
Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relcván.cia e amplo conhecimento justifieadas e deterrninadas pela máxima
autoridade Adniiriistrativa a que está subordinado o contratante e eitaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 cni caso de
não concordáneia por parte da erupesa;
ni) A suspensão de sua ez-recução por ordein escrita da Administração, por praao superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o tnestno prazo, indepen.denterricnt'e do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contranialmente imprevistas desmobiliaações e mobiliaações e outras p.revistas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o dí.reíto de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assurnidas atê que
seja normaliaada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regular.rn.erite comprovada, impeditiva da execução do contrato;
o) O cleseurnprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconliecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
rj) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do c.onttatado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular ez-:ecução do contrato.

DA FRAUDE E DA CORRUPÇAO
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subconttatados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de e:-:ecução do objeto cont.ratu:-il. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oi-`ei'ecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na ez-recução de contrato;
li) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de eitecução de contrato;
c) "prát.ica conluiarla”: esqueniatiaar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licita.ntes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais
e itão-cotripetitivos;
tl) “prática coercitiva”: cansar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, its pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a eitecução do contrato.
cj “prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou faaer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de irnpedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o ei-:ercicio do direito ele o organismo financeiro multilateral
protnovet inspeção.
2. bla hipotese de fnaneiamento, parci.al ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
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meio de tim agente, ein práticas corruptas, fraudulentas, coiiluiadas, coercitivas ou obsttutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propositos dos itens acirna, a licitaiite vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, ria hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente. por
organismo financeiro multilateral, merliante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de ei-:ecução do contrato e todos os
documentos e registros relaeion_ados ii licitação e á eitecução do contrato.
4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas ein lei, se
comprovar o envolvimento de representante da. empresa contratada ein prát.icas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na citecução do contrato financiado por organismo
financeiro inultilateral, sem prejuízo das demais medidas adrnin_istrativas, criminais e cíveis.

cvrvri ¬ oi.tvuiaa Loiitrs
Secretária da Articulação Inst.itucional
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONT RATO N”. ___ ¬__ coisrraafro QUE FAZEM ENTRE si A
PaEi=Errtia.t ivtu1-iicii=At. DE rvtoaaua
Nova, aritavas na sEcitETlta1a DE

_ _ E no otrrao Lituo A
EMPRESA _ __ , QUE Assim
truta o PIM QUE A seouia uectititarvtz
PREÃMEULO

A PREPlfIITI_lRA MUNICIPAI. DE MORADA NOVA, atravês da Secretaria de _ __ , pessoa
jurídica de direito público interno, com sede a _ __ _ _, Morada Nova, Ceará, inscrita
no CNPJ/MF sob o n” _, neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de
_ _ , Sr.(a) __ , portador(a) do CPI” n°. ___ _, doravante
denominado de CONTRATANTE e, do out.ro lado, a empresa _ , corn sede á.
__ ___ , inscrita no CNPJ sob o i-1°. _____, representada por

_ , portador(a) CPF n°. _ __ _______, ao fim assinado, doravante
denominada de CONTRATADA, de acordo corn o Edital de 11RÍl1iGAO El...E'I'RONICO N".
_ _ _ , em conformidade corn o que preceitua a Lei Federal n°. 8.666/93, de 21 de junho de 1995
e suas alterações posteriores, a Lei Federal n" 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supletivamente. pelos
princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
cláiisulas e condições:

ctáusuta i=aiiviEiaa .. na i=uNnaMEi-rrAçÃo LEGAL
1.1.Fundamcnta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO I\l'*` _ _ , disposições da 10.520,
de 17/ 07/ 2002 - .I._.ei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiária a ]_.ei nf' 8.666, de 21ƒ06/1993 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 11/09/ 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
Ilecreto n° 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de deaembro de 2006, Lei Complementar nf' 147 de 07
de Agosto de 2014, Lei Complementar ri" 155/2016, de 27 de otimbro de 2016, Decreto Federal n° í0.(lEtI, de
20 de setembro de 2.019, Lei Federal 111.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação
das l_.eis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
coi'.iu'ato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OH] ETO
2.1- coi~ti¬tu\Tftt;Ào DE '1=aEsTar,:_.io DE ssittviços DE Locaçi-tri: DE oi (UM) veíçtfto 'rito
PASSHIO, PARA FICAR A DISPOSIÇÃO DA SI:ÍiCÍiE.TARIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL,
COINIFORME E.SPECIFICAÇCllÍi`.S E QUAl`*l*`l`IDADF".S COl'~IST.AlHlTES DO ANEXO I, DO EDITAI..

c1..ÁtJsUi.A '1¬EacEiaa - Do Paeço
3.1- A COI¬sITRA'l“Al*~lTE pagará á tÍIOI*»l*I*Ii_ATAI1r't pela execução do objeto deste contrato o valor mensal de
R3? (_ j, perfazendo o valor global mensal de Ril
_ ___ _ Q ___ _), sujeito as incidências tributárias riorrnais, e
tlistribuidos da seguinte forma.
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ctatisuta QUARTA - na notação oat;.àMEt~rrÁaLt
4.1. As despesas decorrentes do contrato a. ser celebrado com a licitante vericedora, correrão por conta da
dotação orçamentária r¬i°: _ _ __ __ _ ___ _ _ ___; elemento
de despesa: __ _ _ - __ ___ ___ , sub elemento de despesa:

_ _ _ _ - __ _ _, com recursos _ __ _ , consignado
no Orçamento Municipal de 20_.

ctáusuta Quinta - na vioarvcia no conrarrro
5.11- O Contrato terá vigência por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, poclendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, nos casos previstos de acordo
com o art. 57 e incisos da lei Federal n". 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de MORADA
NOVA, ria continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
5.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ii prorrogação contrattial.
5.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de
preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção
da contratação mais vantajosa para a Administração, ein relação ã realização de uma nova licitação.
5.3. O contrato não poderá ser prorrogado qtiando:
5.3.1. A Contratada esteja suspensa de licita.r e impedida de contratar corn a Administração, nos termos do
artigo 87, inciso III, da Lei n“ 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidonea para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdtirarem os efeitos;
5.3.2. A Contratada não mantiver, ein compatibilidade com as obrigaçõe.s assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.3.3. A Contratada não coricordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos furos ou variáveis não
renováveis que já tenham sido pagos ou arnortizados no primeiro ano de vigência da coiitratação;
5.4. A prorrogação de contrato deverá ser proinovida mediante celebração de termo aditivo.

ct./tusutrt sEx'1¬_zt - na FiscaLizaçÃo no coivraaro
6.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do att. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário á regularização de falhas ou
defe.iros observados.
6.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições têcnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Adrninistração ou ele seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n° 8.666[93 e suas alterações.
6.3 - O representante da Adininisttação anotará ein registro proprio todas as ocorrências relacionadas corn a
execução do contrato, indicando dia, inês e ano, bem como o nome dos funcionários á regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis.

ctáusutzt sET1Ma - na voarvia DE Paoamarrro E Do aaaouitnntio Economico
FIANANCEIRO
7.1. O prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ I-fatura pela Contratada.
7.12. O pagamento somente será efetuado apos o aresto, pelo servidor competente, da Nota l¿lisca1ƒFatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos/ serviços entregues.
7.2.1. O atesto fica condicionado ã. verificação da conformidade da I'~ÃIota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos/serviços efetivamente entregues.
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PREFEITURA Municipal. DE MÓRADA Nova \_¿~«..i.t.a¿,.
7.3. I-lavencle erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a llqrridacão da despesa, e pagamento ticara pendente ate que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o praao para pagamento iniciar-se-a. apos a cornprovaç-Lie
da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
7.4. Sera. efetuada a reterrçao eu glosa no pagamento, proporcional ii irregularidade verificada, sem prejtriao das
sanções cabíveis, case se constate que a Contratada:
7.4.1. Não prodiraiu os resultados acordados;
7.4.2. Deixou de ez-reeutar as atividades contratadas, eu não as eaecuteu com a qualidade minima ertigicla;
7.5. Antes do pagamento, a Contratante r'ealiaar'a consulta para verificar a rriariuteriçãe das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, a.utenticado e juntado ao processo de pagamento.
7.6. O pagamento será efenrado por meio de Ordem Bancária ele Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estal:1elecirnento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.7. Sera considerada como data de pagamento e dia em que constar como em.itida a ordem bancária para
P 1-."|.gE'l.lT'l É I1 IU.

7.8. A Contra tante não se resporrsalailizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porvenmra não tenha side acordada no contrato.
7.9 - Ocorrendo atraso ne pagamento, desde que a COl"'~ITRA'I"A.DA não tenha concorrido, de algures forma.
para e atraso, e valor devido devera ser acrescido de encargos rneraterios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponil:›il.idade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no
pe.riodo compre.endido entre a data prevista e :-1 do efetivo pagamento, adotando-se e critério "pre-tata
remporis" para as atual.i.aaçEies nes subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.10 - Deverão ser ernitidas faturas de encerran¬rento ae frndar os vínculos deste Cllontrato por esgotamento do
objeto, por final de prazo eu rescisão contratual.
7.11- Serrão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valer da fatura, os valores decorrentes de
indenizações eu de multas eventualmente registradas.
7.12. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste des preços contratados, desde que
observado e interregno rninirno de O1 (um) ane a centar da data da proposta eu de último reajuste.
7.13. Os preços serao reajustados pela var-lação de Índice de Preços ao Consumidor' Amplo - IPCA, de
Institute Brasileiro de Geografia e l7`.statistica - 1`B(_§lÍi`., ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses,
adorando-«se a seguinte formula: Pr = P "Ir (P a V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P I preço atual (antes de reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nes últimos doze meses), onde (P rt V) significa e acréscimo eu
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
7.14. CC)l*~IT'.RA'I`ADz"l, para obter diteite a correção, devera pleiteazla por meio de correspondencia ii.
Secretaria, errplicitando a forma de aplicação de indice e e valor reajustade em até U2 (duas) casas dec.i,ma1`s.
7.15. Caso a (IC)l*¬l'l`RATADA não solicite ternpestivamente e reajuste e prorrogue o contrato sem pleitea-lo,
ocorrerá a preclr.1siio de direito;
7.16. Tambem ocorrerá a preclusšio de direito ao reajuste se e pedido for formulado depois de eatinro o
Cort trate.

ctzäusurra emtva ~ ea suscorvrnatação
8.1 - A suhcontrataçao não altera a tesponsal:ril.idade da Contratada, a qual con1:i.nttru'r~i integra e solid:-fu-ia perante
Fr CÍent.|'atar1te.
8.2 - As sr.1bconttataçdes porventura realizadas ser:-'io integralmente custeadas pela Contratada.
8.3 -- A Proponente vencedora da licitação, podera subcentratar os serviços, olajete deste certame, ate o l.in1ite
admi tido pela administracao, corn a anuência prévia da Gestora de Contrato, e ern pleno cumprimento do art.
72 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
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8.4 - I*~lão poderã ser subcontratada er¬npresa que tenlia participado do processo licitatorie e que tenlia sido
cons.iderada inabilitada.
8.5 - Qualquer subconttatação somente serã possivel com a anufrncia prfsvia da Prefeitura Municipal de
IVICJIiADA I\If.Í`.l“\/`A, que exigirã contrato f.rmad.o entre a empresa vencedora. e o seu subcontratado, mediante a
apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autoriaação expressa da Prefeitura Municipal de
MCJRAD/A NOVA.
8.5.1 - Da solicitação prevista no item aci_ma, constarã. expressamente que a empresa contratada e a única
responsavel por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e.
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
8.6 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ã Prefeitura Municipal de
IVICJRADA NOVA, que podera objetar relativamente ãs cl:-iusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar
responsabilidades e encargos de qualquer natutetta.
B.6.1~ Neste contrato deverã estar expresso que a empresa (Í`.C)l*×l'l`RATAl`JA serã a única responsavel por todos
os serviços executadas pela Subcontratada, pelo fatutarnento em seu exclusivo nome, e por todos os demais
eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
8.7 - Ein hipotese nenhuma. baverã relacionamento contratual ou legal da CC3l-lTR,A'1`AI“~›ITI:`il com os
subcont.tataclos.
8.8 ¬A CC1l*~l'I`RATAl\l'l"lE reserva-se o direito de vetar a utilir-:ação de subconttatadas por raaees técnicas ou
administrativas.
8.9 - Os veiculos a serem sublocado(s) passreão por inspeção de vistoria, realizacla por membros da Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA, para que os mesmos possam dar ateste, de que os veiculos a serem locados
encontram-~se aptos a realiaar a prestação de serviços, objeto deste certame.
8.10 - A (ÂlC)l*~l'I`R_ATAl“~lTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões tecnicas ou
administrativas.

ctausota Noiva - nas sanções E itnaaaçor-rs anrvrtwrsraarrvas
9.1. Adota-se como criterio de. justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
previ.o de ampla defesa nos processos de sancionamento com o irnpedi.-mento de licitar e contratar corn a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão TCl.lfPlenãrio n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 1,ü.52U/20tl2, com respectivos pra:-:os de duração:

` " `"ÊvaN'1¬Eisz 7' ` A `šM~t‹_;.§›a`sTQUE_§aaÃo gtrcaoaäz
I- Forjar a classificação como microernpresa ou empresa de
pequeno porte para olitenç-ão de tratamento favorec.ido em

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 ano. rlcordão TCU /PL n° 3074/21711.

_ il _-I Izfl I-
licitaçocs incentivadas ou não.

_ “_ :›ll- Dcscumptrit prazos estabelecidos pelo lregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,
gerando tu.multo e atrasos no certame.

Irnpedirnento de licitar pelo período de, no m.ízn.irr'ro,
4 (quatro) meses.

Z íI_\ I;-I íi_| li

IJ-1 I-J -I í _ | I '.'P-I I-

III~ Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessao pública 1
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
ti (seis) meses.
H-I Izl-a íí I_'I'_ I

I-l"Iz'I lí -'I1 _ “I Zz

IV- lí*-lão apresentar ou deixar de apresentar cloeuntentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
ou na contratação.

Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
d (seis) meses.

I-r¬ i _: I ni -.rn-\ v -I I-J-
. - -l-II Í T *_ Í í I'

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital, f rImpedimento de licitar pelo periodo de, no nnnimo,
ocasionando a frustação do certame ern qualquer sentido. ' 1 (mm, .¿,m,¡,_

' -I-I |.__ _ Ii
LI-I _ I- t __ Ú_
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VI- Apresentar documentação falsa durante a l.icitação ou
contratação.

Vil- Não rnanter as concliçdcs I1al.1il.it'at-orias durante a execução
do contrato ou da vigiincia da ata de registro de preços.

`¬i.7`[II- ltslão retirar a nota
empenho/não assinatura da Ata.

'I ___|-I -._ _ ___|I

Iii- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referencia.

da 1 (um) ano.

Impedimento de licitar pelo periodo de no rntnmto 5
(cinco) anos.
Comunicar ao Mindsterio Pdltlico Estadual e ou
Fedp_ral_para apurações de sanções de ordem penal.

Impedimento de licitar pelo período de, no rn.i.t1irno,
15 (seis) rnescs.

Im.pedimer¬rto de licitar pele: período de, rid-mlrrirno,

Midia de, no rntnimo, 10°/e (dea por cento) do valor
do contrato/nota de cropenlro.

É .
I

Advertê-.nc.ia
Multa de, no minimo, 0,5 “/rt (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do matenal não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após e
vip,-esimo dia poderã ser considerada inexecução
total eu parcipl do objeto.

___ I-_-_ __

H- Não efetuar a troca d.o objeto, quando notificado, durante a
contratação.

rltdvetliiflciaç
Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (urn) arto.
Multa de, no nainimo, 10% (doa por cento) do valor
çl_e_ contrato/nota de empenho.

_ I Í-

Kl- Substituir o ol.1jet'o fora do praao estabelecido.

XII- Deixar de realizar ou at.rs.sar a instalação ou montagem do (s)
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referencia.

__|"I-'Ill I.IIl.I'H-III _- \-__-I

Adveirtëncia
Multa de, 11o minimo, lÍl,5'if'ú (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 2Il (vinte) dias. Apds e
vigésimo dia poderã ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto. I
Advertência
Irnped.imento de licitar pelo periodo de., no minimo,
d (seis) meses.
ll/lulra de, no minimo, lÍ1,5"l/'tz (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

- '¬' '¬ “-“-¬' I
}í_III-- llleixar de entregar documentação original exigida neste
Erttral mmn.da_f_Mli ifladLm Pregão
E,1;_¡¡e_r1@1 durante a licitação ou corttratação.

Multa de, no min_imo, 10'-1-'L (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenlto/valor total estimado

__para o item ou lote.

HIV- Lompertar-se de modo inidoneo na ltcitaçao ou
contratação, causando prejuizo a rltdministração ou demonstrando
ofensa ao ordenamento jurídico, ao re.g-ramertto do edital, aos
licitantes, ã r).dr'ninistração e ã sociedade.

HV- Comet-er fraude fiscal du.ra.nte a l.icitação ou contratação.

ig-| 1.1. I _

Hifi- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos preprios, regulares e inerentes aos
monitoramenres tecnico-operacional. e administrativo do
gerenciamcn to contratual.

E .

-Jil *I _ ¶ 11'- I. 'ln

.., .n. 1 - _

__.. 1;-¬ I _ Ti

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do vflor
do contrato/nota de empenlto.

Impedimento de licitar por 5 (cinco) artes.
Multa de, no minimo, 1I]% (der por cento) de valer
do contrato/nota de empenlto.
Comunicar ao Ministerio Ptibli_co Federal e ou
Estadual.

Impedirnento de licitar com a PMÍ'vlÍN pelo periodo
de, no minimo, 1 (um) ano.
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tr. fill ._.9
'ia afã*Pa

_| __ _ '_ ___

I\(i.›'ll- Dei:-:at de executar qualquer obrigação pactuada ou
revista em lei e no edital da presente licitação em que não se

cominc outra penalidacle.

Irnpedirnento de licitar com a PlvlIVIi^~l por, no

P- I ' ' ` I ' ' minimo, 2 (dois) anos. I
. I

_ _ I- |__ __"I _-I I._'I'I __ I- |-__ _

Ít*I\fll.l- Não celebrar contrat.o, em convocação dentro do prazo de Irnpedirnento de Licitar com o municipio de Morada
validade de proposta. Nova por, no rninimo, 1(urn) ano.

__ I I-_ __ -I _ II- __ _-_ I I-I_-I _ I-.

mx- Inexecuçãü mml` Pwilstü na Lei E566/93 E Lui Multa de no minimo 20% (vinte Por cento) sobre o
1U'52ü/2l:"`|2` valor do contrato/nota de empenlto ou valor da

In¬rpedimento de licitar com a li'M`l\×lÍl*~l por, no
minimo, E (dois) anos.

a rcelaP- - I

_ -_ Irnpediroento de licitar com a PMMN por, no
I-._ 1“~O~'I-- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei Sooo/93 e Lei' minimo, 1 (um) ano.

1_[I_52t']/2t§tIjI2, l\/lulta de, no rrtiriirrio, li'J*i"rI (dee por cento) sobre o
valor correspondente a parte não executada.

__ -_-I I-_ I _ _ |

I XXI- .Denegrir ou caluniar equipes tecnica e do Pregoeiro, bem
como pessoas que integram os processos da PMÍMÍIÉI, em raaão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas, em processo admi.nistrativo instaurado.

Impeclirrtento de licitar corn a Adrninistração Pública
Federal, Estadual, Mtuticipal, pelo perioclo de 5
(cinco) ano.

tributos.
`iG{II-- Ccirrreter fraude fiscal no recollrirnento cle quaisquer' _ . . .Declaração de tntclorrerdacle

NKIII- Demonstrar não possuir idoneidade para cont.ratar com a
Ji I _ *_ _ Éi _I _ | lí _ H 1- H

Adn¬IirI.ist:ração em virtude de atos ilicitos praticados. Dficlamçãü de uudüniilfiiide
'|'I'I _ I-_-I _-I

"_ I-_I'I _ _ _ _'I-I _

Í:C§<I_IV- Prustrar ou fraudar, rnediante a`uste combina .ao ou. l 1 *I
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento lici I at;orio público.

Multa de ato 20*-Va do faturarue.nto bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
admirti s trativo.
Publicação extraordinária da decisão condenatoria.

.i<l.i{lII'- Impedir, perturbar' ou fraudar a realização de qualquer ato
- de procedimento licitatorio público.

_ *I *I-I il -_

`.iC{VI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica
para participar de licitação pública ou celebrar contrato
administrativo;

Multa de ato EU”/A do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
P_pj:jücrtç.ão e_r_tt.taorrdinát_`r_q da decisã_çI_ co11.der1aEoI1:ia.
Multa de ato 20% do faturamento bruto do último ll
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação extraordinária da decisão condenatoria.

\-|.I.I'I'¶1 I|Il'I-I I.lIJ'I I _ _-_-I

I|_ | __ __ _ I I-1 I -I

dos contratos celebradot
com s administração pública

I'__ _ \-__ _ ___

1*i_i~Í.VII- Manipular ou fraudar o equilibrio economico-financeiro: Multa de ato 20% do faturamento bruto do últ:i.rr¬ro
exercicio anterior ao da instauração do processo
adntinistrativo.
Publicação extr-aordinãngila decisão condenatoria.

É-*"/lEs'tAoo eo CEARA t‹Ia..a.,....-z.- fl'
PREFEITURA MUNICIPAL DE IIIIoRAoA Nova `““~¬-f-r

9.2. Serão considerados injustifrcados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
frmdamentados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da l-*MMN que deverá examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconlrecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMII/IN, a licitante vencerlora ficará isenta das penalidades mencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dee por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do cornpromisso, hipotese em que a vencedora tarnbom se sujeitará ás
sa-nçoes adrninistratzivas previstas neste Edital. Na ocorrência de fallia maior poderá tambem ser aplicada a
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penalidade de Declaração de ldoneidade para licitar' ou contratar com a Administração Pública, prevista no art.
7” da Lei n° 10.250/ZÚÚZ.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PM_Ml*-l ou cobradas
diretamente da pessoa pcnalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs
demais sanções previstas neste Edital.
9.5. CJ licitante/ contratado serã informado qtte esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de exercer a
defesa previa no prazo de 05(c.irIco) dias titeis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
9.5.1. Transcorddo o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo serã encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo maximo de 1.0 (dee) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade cotnpetente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialniente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulaI;ivamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

eLÁusULA Dectma - nas oeatoaçoes Do cot»t1*.ItATA1vTe
10.1. Solicitar a ez-tecução do objeto ã COI'~l'l`1¬1.A'l`ADA atraves da emissão de ürdem de Compra e ou Serviço.
111.2. Proporcionar ã CC1I*~lTRf\*1`ADA todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fotnccirnettto do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nfl 3.(i(i(i/11993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providencias da CONTRA"l`r'tDA, que atenderá ou justificarã de imediato.
1121.4. P~lot.ificar a CONTlãATADA, de qualquer irregularidade decorrente da c:-tccução do objeto contratual.
ii 5 Efetuar os pagamentos devidos ã Cí_Í1`N'l"RATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
111.6. Fornecer combustiveis e lubrificantes para o pleno funcionamento do veiculo.
23.7. Aplicar as penalidades previstas ern lei e neste instrumento.
'_ 13.8. lndicar os locais onde serão entregrics/pi'cstatlos os produtos/serviços.
111.9. o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua. proposta.
1. 111.10. Notiiicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
111.11. da Contratada, a qu.alquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos prev.i.denciãrios, trabalhistas, tiseais c comerciais decorrente.s da et-:ecução deste
Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscaliaação, em
confc-rrriidade com o art. 73, ll, da Lei rt" 3.666/93.
10.13 - Fornecer combustiveis e lubrificantes para o pleno Funcionamento do veiculo.
10.14 - Utiliaar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para eeecnção dos serviços.

IÍÍ'

ecausuta oaeima Pattxtistart - oeatoaçoes na coerraarana
11.1 - Iãsecu tar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e praaos estabelecidos neste Edital e,
no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11-2 -~ Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação eicigidas na Lei de Licitações;
11-3 - Providenciar a iniecliata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
1.8.4- - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões até o limite Estado no § 1°, do art.
65, da T..ei n° 8.(i(i›6/93 e suas alterações posteriores;
11.5 - Ficar responsavel manutenção, bem. corno pela reposição de peças e pneus para o pleno funcionamento
do veiculo a ser locado.

l
.H
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11.o - lÍ-'ii.car responsavel pela subst.itI.Iição dos veiculos, no periodo de no mattimo U6 (seis) horas, quando os
mesmos apresentarem algum tipo de problema (tocnico/outros).
11.7 - Responsabilizaree por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar funcionarios
e/ ou bens da COI*ilTR.riTAI'_`JA, da CCIi“~lTR.ATAl*-lTE ou terceiros, verificados em decorrência da locaçã.o dos
veiculos, objeto deste certame.
11.8 - Responsabilizar-se civil e penalmenre por todo e qualquer dano que venha causar a CONTRATANTE
ou a. terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento dos serviços, não sendo a
COl\lTRA"I“A1*×1TE, em. nenhuma hipotese, responsavel por danos indiretos ou lucros cessantes.
11.8 ‹ i.ltilizar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para execução dos serviços.
'19 ~ A habilitação dos motoristas devera estar condizente com os art. 138 e 145 do Codigo Brasileiro de
L.t.'ans1to.
11.10 - Os veiculos a serem locados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos art. 105, 107,
135, 136 e 139 do Codigo Brasileiro de Transito.
11.11 -¬ Ficar responsavel pelo seguro total, rnanutcnção do veiculo loca.do e reposição de peças e acessorios.

cLÁusuI.A DÉCIMA sec-.UNDA - DA FRAUDE E na coaauvção
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de otica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou sol.icitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de serviclo.r público no processo de licitação ou na execução de contrato;
hj “pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “pratica eonluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conheci.mento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artiftc.i.ais e não-competitivos;
d) “pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, di.reta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e] “pratica obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçoes ou fazer declarações falsas aos rep.rcsentan tes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir material.mentc a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
12.2. bla hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo impora sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer rnomento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um age.nre, em praticas corruptas, fraudttlentas, conluiarlas, coercit.ivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licita.nte vencedora como condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integraltncnte, por
organismo fmanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitira que o organismo fmanceiro
e/ou pessoas por ele forma.l.mentc indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e a execução do contrato.
12.-4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sanções admini.strativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em praticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercit.ivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
['inanciado por organismo financeiro mult.i.lateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e
civeis .
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crrausuia or-icrtvrrt reaeataa - na aesclsão
13.1. A inexecução total ou patcia.l do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da l.ei n" 8.666/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de corrttato podera ser:
a) l_`3eI:erminada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Iríll e XVII do
art. 78 da lei 8.666/9.3, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, "l”, letra “e”, da mesma lei;
b) Amigavel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência pa-ra. a contratante, reduzida a tetrno no
Processo Administrativo, desde que, cumpriclo o estabelecimento no Ê) 1" do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial,
nos terrrros da lemslação vigente.
13-2. A Rescisão admin.istrativa ou amigavel sera precedida de autorização escrita e fundamentada da autorirlade
corripetentc;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o conttaditorio e ampla defesa.
1.3.=flI. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a.) C1 não--cumprimento de clausulas contratuais, especificações e prazos;
la) CJ curnprirnento irregular de clausulas contratuais, especificações e prazos;
c) A .lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprova.r a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) CI atraso mjustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação a Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
F) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim corno as de seus superiores;
g) (Í) cometiinen to reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forrna do paragrafo primeiro do artigo 67
da Lei ri” 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecitnento do contratado;

.H-'t alteração social ou a. modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevanci.a e amplo conhecirnento justificadas e determinadas pela
maxima autoridade .Adrninistrativa a que esta subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo
a que se refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no paragrafo primeiro do artigo 65 da Lei n” 8.666, de 21 de junho de 1993
em caso de não concordãncia por parte da. ernpesa;
m) .fi susperrsão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
elias, salvo em caso -de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que total.izcm o mesmo prazo, independentemente do pagarnento obrigatorio de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela sttspensão do eumprirnento das obrigações
assumidas atê que seja norrnali-zada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, irnpeditiva da execução do
Contrato;
o) CI descumprimento do d.isposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) CI reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;
tj) A subcontratação total otr parcial do seu objeto, a assoc.iação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem corno a fusão, cisão ou irrcorporação, que ir-nplique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

FREEFEITLIRA MUNICIPAL. DE MORADA NCNA
AV. MANUEL GASTRÚ, N". TEE - CENTRE! - MDRADA NDVA - EEARIÊL- CEP E294D.DDI]

CNPJ Ii? 782 I-HDIDDEI1 DD - CEF DE E211 111-4 E MAIL IIcIt.eceDmn@oLItIoeI-t com lar



f _ _ _ ax ..z¬.-.
_H%_‹ç,"bÚ lie i!¿;;:`\\ utaW E, 6%

EsTADo DD cEARA '---T-'
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA _¿.¿, ,gr-,I~I_I¬I\I'ã_`/,/Í‹I"I

If-'pag

ctausuta nacrrvra Quanta _ no Porto
'if-1.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de 1*/IÇORADA NOVA - Ce, para d.irm¬Ii.r quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qua.lquer

dr

outro por mats privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente ínstnimento,
em IJ3 (três) vias de igual forma e teor, perante 1112 (duas) testemunlias idoneas que tarnbém o assinam, para
que surra seus jurí cos e legais efeitos.

l\/ICIRAIDA IÍ-1(Í)VA - CE, _ de _ de

I.-I I_- __ I-

CCJl\l`l`TLATAl"~lTl-É

CC)l\l'l'RA.'1`AD_f\

TESTEMUNI IAS:

I I-I I- I-1 _ _
cPr¬¬r-I.'-' ¬ _ _

--II I- _ I_1 -
CPF l*~l.° -I
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anexo 111
DECLARAÇÃO DE I-taerrrração

PREGÃO ELETRONICO rat _ _ _

A empresa _ __ _ __ , inscrita no CNP] n.° _______,__,
corn sede _ _ , declara, sob as penas da lei, que atendera as
exigências do Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação tocnica e
economico-financeira, e que esta regular perante a liazenda Nacional, a Seguridade
Social, Ff-_i'l`S e a CNDT.

_ _ _ , _ de_ _ _ cle20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

:il
_/1”
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anexotv
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRONICO Nf' __ _

A er¬rr :rrcsa __, inscrita no Cl\ll5“" 11.”l -ii -_ -
_ , com sede _ ___ , declara, sob as penas da
Lei, que até a presente data inexistern fatos impeditivos para sua lialarlitaçao no presente
Processo Licitatoiio, ciente da obrigaI.oriedade de declarar ocorrências posteriores.

ííí,__ de ____ _ de 20_.

í _ I _ _  L

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

a

I
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

A empresa _ _ _ , _ _, C/l\lP_j 11°. , _ __ __ __ _, com sede
_ _ _ _ _ _ declara, em atendimento ao previsto no edital de

Pregão Fletronico nf”, _ _ _ _ sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova ern processo licitatorio,
junto ao l\/lunicípio de Morada Nova, Estado do Ceara, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei nf* 9.854, de 27/1()/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso XXXIII, do artigo 79, da Constintição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em t.rabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos

_ _ __, ___ de _ _ _ _ de 20__.

_ _ I j _ _ j _í _ 2

(assinatura e identificação do responsavel pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprerrdiz, desde que maior de 14
(quatorae) anos, devera declarar essa condiç.ão.

tl
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAN1Em¬O EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO N* __ _ _

A ernpresa _ , C1\TP_']' 11.” _ _ , com sede
_ _ l _ _ , Declaro (amos) para todos os E115 de direito ,
eapeeifiea111e11te para par1:ieipaç:Êio de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar 11° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Conlplementar 11° 147, de O7 de Agosto de 2014 e Lei Co111p1e1nentar 11'” 155 /2016, de
27 de outulfmro de 2016.

_ _ , de de 20_.

(Aasí11atL11.'a, nome e I'-hÍ11nero da Carteira de Identidade do Deelarante)

Av. MANOEL CASTRO, N". Tae ~ CENTRO - MORADA NOVA - OEARA- CEP Gia-1fl.DnIJ I
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ANEXO VII (*)

DECIARAÇÃO DE INEIOSTÊNGIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM
O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

- PREGÃO ELETRONICO N* _ _

EI1, _, portador(a) do RG n°
e CPF II” _ , residente e domiciliado(a) a

_ , ocupante do caifgri de _ , da empresa
_ H ___, inscrita com O CNPJ O"__ , com
sede a _, declaro para os devidos fins que não tenho
nenhum víncu__1_‹_J empregatício de ,com a Prtefeitura Municipal de
Morada Nova.

_, _de_de 2U_

(Assinatura, nome e Núnaero da Carteira de identidade do Declarante)

'H

(*) A Dee1a,|faI;fir_I sera para todos os Socios Cla empresa (SEPAR_ADA_MEHTi:i), se for O caso
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
PREGÃO ELETRONICO N* __ _ _ _ _ _ _

l-iu, _ __ _ _ __ '_ __, portado_r(a) do RG 11° _ _ _ _ , como
representante devidamente constituido da empresa _ _ _ _ _ __ , inscrita
com O Cl\l"P] n° _ __ _ _ _ , com sede ã _ ___ _ _ _ _ , declaro,
sob as penas da lei, em especial O art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada pa_ra pariicipar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independe_nte pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretainetite, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão Elen-Eiriico de n° __ _ _ __, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(li) a intenção de apresentar a proposta elaborada para partic_ipar do 'Pregão Elelronico de 11°
_ _ _ não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencialI

ou de fato do Pregão Eletronico de D” _ _ _ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Eletronico de n° _ _ _, quanto a participar ou
não- da referida licitação;

(d) que O conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico de n°
_ __ _ _, não sera, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido

com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletronico de n" __ _ _ ,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que O conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico de nf'
__ _ _ _, não foi, no todo ou em parte, direta ou ind_iretaraenI:e, informado, discutido ou
recebido de qualquer integrante de _ _ _ _ _ _ (Orgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

(Í) que esta plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informaçoes para firmada.

__ , _ de __ de 20_.

(Assinatura, nome e lfliúmero da CÍ`_.arteiI'a de Identidade do Declarante) É
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